
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 
SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº 50000.033463/2018-63 

CONTRATO NP 27/2018 DE SERVIÇOS 
DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS PARA 
AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 
NACIONAIS E INTERNACIONAIS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO 
CIVIL E A EMPRESA AIRES TURISMO 
LTDA. 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO 

CIVIL, com sede no Bloco "R" da Esplanada dos Ministérios, Brasília - DF, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 37.115.342/0001-67, doravante denominado CONTRATANTE, neste 

ato representado(a) pelo Senhor EDME TAVARES DE ALBUQUERQUE FILHO, portador 

da Carteira de Identidade n.º 1723253, expedida pela SSP/DF e CPF/MF n.º 

008.001.874-23, no uso das atribuições conferidas pela Portaria/Casa Civil da 

Presidência da República n.° 392, publicada no D.O.U. de 03/05/2018 e da 

subdelegação de competência que lhe confere a Portaria/SE/MT n.° 494, de 

29/08/2018, publicada no D.O.U. Edição 168, Seção 1, de 30/08/2018 e 

Portaria/SE/MT n.° 281, de 05/10/2010, publicada no D.O.U. n° 192, de 06/10/2010, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa AIRES TURISMO LTDA inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 06.064.175/0001-49, sediada na SCLRN 714, Bloco H, Loja 20 - Asa 

Norte, em Brasília/DF doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Senhor JOSÉ ADAILTON RODRIGUES DOS SANTOS, bastante procurador, (42  Ofício de 

Notas do DF, Prot: 01392338, Livro: 5082, Fls: 117), portador da Carteira de Identidade 

nº 2.346.577, expedida pelo SSP/DF, e CPF nº 004.254.111-50, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 50000.033463/2018-63 — MTPA e Processo nº 

08650.000546/2018-55 - PRF e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, deli de julho.de  2002, do Decreto nº 2.271, de 7 

de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 25 de maio de 2017, 

e nº 02, de 11 de outubro de 2010, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão .nº 10/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 



1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de 
agenciamento de viagens para aquisição de passagens aéreas nacionais e 
internacionais, compreendendo os serviços de emissão, alteração e cancelamento de 
passagem, bem como de serviços correlatos para atender às necessidades Ministério 
dos Transportes, Portos e Aviação Civil, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, 
os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 
1.2. Discriminação do objeto: 

DEMANDA MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

Item Especificação O serviço compreende 
Un. • 

Medida 
Qtde 

Valor 

unit. R$ 
Valor total RS 

1 

Agenciamento: • 
Aquisição de Bilhetes 
de Passagem 
para Vôos Domésticos 

Assessoria (incluindo . 
cotação e reserva) e 
emissão 

UNID 650 0,0001 0,065 

2 

Agenciamento: 
Aquisição de Bilhetes 
de Passagem 
para Vôos 
Internacionais I  e 
Seguro Viagem 

Assessoria, cotação, reserva e 
emissão de bilhetes de 
passagem e cotação e emissão 
de seguro viagem • 

UNID 75 0,0001 0,0075 

3 

Agenciamento: 
Alteração e 
Cancelamento de 
Bilhetes de Passagem . 
para Vôos Domésticos 
e Internacionais 

Alteração, cancelamento e 
reembolso 

UNID 150 0,0001 0,015 

4 
Repasse - Vôos 

Domésticos 

Valores das tarifas, taxas de 
embarque e outras taxas e 
multas devidas às comprirlhias 
aéreas em razão da emissão , 
alteração, cancelamento e 
reembolso de bilhetes de 
passagem em voos domésticos 
adquiridos. 

Reais 
R$ 

1.170.000,00 
1,00 1.170.000,00 

5 
Repasse - Vôos 
Internacionais 

Valores das tarifas, taxas de 
embarque e outras, taxas e 
multas devidas 
às companhias aéreas em razão 
da emissão, • alteração, 
cancelamento e reembolso 
de bilhetes de passagem em 
voos internacionais adquiridos 

Reais R$ 315.501,00 1,00 315.501,00 

6 
Repasse - Seguro 

Viagem 

Valores dos prêmios devidos às 
seguradoras em razão dos 
segL ros viagem contratados 

Reais R$ 11.000,00 1,00 11.000,00 

VALOR TOTAL ANUAL 1.496.501,09 

VALOR TOTAL MENSAL 124.708,42 

2. CLÁUSULA SEGUNDA—VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses a contar de 
sua assinatura, ou até o pleno saneamento por parte do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão dos problemas estruturais afetos às aquisições via compra 
direta, o que ocorrer primeiro. 



2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 
fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU ri° 39, de 
13/12/2011. 
2.3. Este Contrato poderá ter •a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, mediante a celebração de termo aditivo, limitada a sessenta (60) meses, 
caso os serviços tenham sido prestados regularmente, a Administração mantenha 
interesse na realização do serviço, o valor do contrato permaneça economicamente 
vantajoso para a Administração, e a contratada manifeste expressamente interesse na 
prorrogação. 
2.4. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.496.501,09 (um milhão, 
quatrocentos e noventa e seis mil, quinhentos e um reais, nove centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previddriCiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3: O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na 
classificação abaixo: 
Gestão/Unidade: 390004 
Fonte: 0100 
Programa de Trabalho: 26.122.2126.2000.0001, 26.122.2126.218S.0001 
Notas de Empenho Estimativas: 2018NE800473, 2018NE800474, 2018NE800476, 
2018NE800477, 2018NE800478. 

4.2. Np(s) exercício(s) segyinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO _ 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o 
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 
proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - 
IPCA. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



6.3. O prazo para a contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo 
de um ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 
6.4. Caso a contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deverá ocorrer no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da contratada. 
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, nos termos do § 8° do 
art. 65 da Lei 8.666/1993, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, 
caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 
6.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 
6.8. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.10. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
7.2. O critérios para recebimento do objeto e fiscalização encontram-se definidos no 
Edital e no Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA — RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com ás consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. • 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 



ON RO u RIGUES DOS SANTOS 
rocurador da Empresa Aires 

Turismo Ltda 
CONTRATADA 

'• 10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

11.1.2. interromper a execução cõntratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS. 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n2  8:666, de 1993, na Lei ng 10.520, de 2002 e demais normas federais 
de licitações e contratos administratiVos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — FORO 
14.1. O Foro para solucionar os litígios.  que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília-DF, Justiça Federal. 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato 
assinado eletronicamente pela autoridade regional da Polícia Rodoviária Federal e pelo 
representante legal da contratada, para todos os efeitos legais e de direito. 

Brasíli/DF, Ca de CLutfmk de 2018. 

EDME TAVARES DE QUERQUE FILHO 
Subsecretário de Assuntos Administrativos 

Ministério dos Transportes, Portos e AviaCão Civil 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1- 

2- 


